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• PROBLEMA APRESENTADO 
(DIOGO GRADIM)

O Tribunal Superior Eleitoral aprovou 
alteração da resolução sobre processo 
penal eleitoral para permitir instau-
ração de inquérito de ofício pela 
autoridade policial. Essa possibilidade 
está de acordo com o desenho cons-
titucional da persecução penal e com 
o regime processual penal eleitoral 
brasileiro?

• NORMAS ENVOLVIDAS

Constituição Federal de 1988

Art. 144. A segurança pública, dever 
do Estado, direito e responsabilidade 
de todos, é exercida para a preserva-
ção da ordem pública e da incolumi-
dade das pessoas e do patrimônio, 
através dos seguintes órgãos:

I - polícia federal;

[...]

§ 1º A polícia federal, instituída por lei 
como órgão permanente, organizado 
e mantido pela União e estruturado 
em carreira, destina-se a:       

I - apurar infrações penais contra a or-
dem política e social ou em detrimen-
to de bens, serviços e interesses da 
União ou de suas entidades autárqui-
cas e empresas públicas, assim como 
outras infrações cuja prática tenha 
repercussão interestadual ou inter-

nacional e exija repressão uniforme, 
segundo se dispuser em lei;

[...]

IV - exercer, com exclusividade, as 
funções de polícia judiciária da União.

Código de Processo Penal

Art. 3º-A. O processo penal terá es-
trutura acusatória, vedadas a inicia-
tiva do juiz na fase de investigação e 
a substituição da atuação probatória 
do órgão de acusação.     

Art. 5º Nos crimes de ação pública o 
inquérito policial será iniciado:

I - de ofício;

[...]

§ 3º Qualquer pessoa do povo que 
tiver conhecimento da existência de 
infração penal em que caiba ação 
pública poderá, verbalmente ou por 
escrito, comunicá-la à autoridade po-
licial, e esta, verificada a procedência 
das informações, mandará instaurar 
inquérito.

Lei nº 12.830/13

Art. 2º As funções de polícia judiciá-
ria e a apuração de infrações penais 
exercidas pelo delegado de polícia 
são de natureza jurídica, essenciais e 
exclusivas de Estado.
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§ 1º Ao delegado de polícia, na qua-
lidade de autoridade policial, cabe a 
condução da investigação criminal 
por meio de inquérito policial ou ou-
tro procedimento previsto em lei, que 
tem como objetivo a apuração das 
circunstâncias, da materialidade e da 
autoria das infrações penais.

Resolução TSE nº 23.396/13

Art. 8º O inquérito policial eleitoral 
somente será instaurado median-
te requisição do Ministério Público 
Eleitoral ou determinação da Justiça 
Eleitoral, salvo a hipótese de prisão 
em flagrante.

• JULGADOS REFERIDOS

CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁ-
GIO - PROVA ILÍCITA - GRAVAÇÃO 
AMBIENTAL. AUSÊNCIA DE AUTORI-
ZAÇÃO JUDICIAL. CONTAMINAÇÃO 
DA PROVA DERIVADA. EFEITOS DA 
NULIDADE. INICIAL. INDEFERIMEN-
TO. RECURSO PROVIDO. 

1. No âmbito da Justiça Eleitoral, o 
poder de polícia pertence exclusiva-
mente ao Juiz Eleitoral. Razões histó-
ricas que remontam a própria edição 
do Código Eleitoral de 1932 bem 
demonstram a razão de assim ser. 
2. São nulas as atividades exercidas 
pelos agentes da Polícia Federal que 
deveriam ter comunicado à autorida-
de judiciária, ou ao menos ao Ministé-
rio Público Eleitoral, desde a primeira 
notícia, ainda que sob a forma de 

suspeita, do cometimento de ilícitos 
eleitorais, para que as providências 
investigatórias - sob o comando do 
juiz eleitoral - pudessem ser adota-
das, se necessárias. 3. O inquérito po-
licial eleitoral somente será instaura-
do mediante requisição do Ministério 
Público ou da Justiça Eleitoral, salvo 
a hipótese de prisão em flagrante, 
quando o inquérito será instaurado 
independentemente de requisição 
(Res.-TSE nº 23.222, de 2010, art. 
8º). 4. A licitude da interceptação ou 
gravação ambiental depende de pré-
via autorização judicial. Ilicitude das 
provas obtidas reconhecida. 5. Inicial 
e peça de ingresso de litisconsorte 
ativo que fazem referência apenas 
às provas obtidas de forma ilícita. 
Não sendo aproveitáveis quaisquer 
referências aos eventos apurados de 
forma irregular, as peças inaugurais 
se tornam inábeis ao início da ação, 
sendo o caso de indeferimento (LC 
64, art. 22, I, c). 6. Considerar como 
nula a prova obtida por gravação não 
autorizada e permitir que os agentes 
que a realizaram deponham sobre 
o seu conteúdo seria, nas palavras 
de José Carlos Barbosa Moreira, 
permitir que “a prova ilícita, expul-
sa pela porta, voltaria a entrar pela 
janela”. 7. Preliminar de ilicitude da 
prova acolhida, por maioria. Prejudi-
cadas as demais questões. Recurso 
provido para julgar a representação 
improcedente. (Recurso Ordinário nº 
190461, Acórdão de 28/06/2012, Rel. 
Min. Arnaldo Versiani, Rel. desig. Min. 
Henrique Neves).
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A possibilidade de instauração de inquéritos policiais eleitorais de ofício pela autoridade 
policial, ainda que tenha sido reconhecida em Resolução do TSE, permanece como um debate 
vivo, tendo em vista os estudos para reforma da legislação eleitoral em curso no Congresso 
Nacional. Inexiste consenso acerca dessa possibilidade, por outro lado, há uma unanimidade 
aceca do receio de que as investigações possam ser utilizadas para gerar dividendos políti-
cos. A solução aprovada pelo TSE unifica o tratamento da matéria processual penal eleitoral 
ao que já dispõe a legislação sobre apuração de outros crimes, porém permanece passível 
de crítica pois, exceto quando envolve autoridades com foro por prerrogativa de função, não 
há previsão de controle prévio à instauração de inquéritos pela autoridade policial. A crítica 
ao modelo anteriormente vigente é, portanto, de que se busca afastar o risco de utilização 
eleitoreira da instauração do inquérito atraindo risco de análise objetivamente parcial de 
medidas mais gravosas como recebimento de denúncias, pedidos de interceptação telefônica 
e pedidos de busca e apreensão. É certo, portanto, que o debate deve avançar, no sentido, 
de buscar mecanismos que coíbam qualquer possibilidade do uso eleitoreiro dos inquéritos 
policiais eleitorais.
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